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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Complementar nº 072 – de 05 de novembro de 2008.


DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO FÍSICO TERRITORIAL DA SEDE DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO, ESTADO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei.

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - O Plano de Desenvolvimento Físico Territorial (PDFT) da Cidade de Quilombo, Município do mesmo nome, é composto de:


I – 2 (Duas) plantas contendo:

a) Planta 01 – Zoneamento e Ocupação do Solo;

b) Planta 02 – Sistema Viário;

II – 8 (oito) anexos:

a) Anexo 01 – Limites de Ocupação;

b) Anexo 02 – Adequação de Usos do Solo;

c) Anexo 03 – Detalhe das Divisões das Zonas;

d) Anexo 04 – Seções Transversais das Vias Urbanas;

e) Anexo 05 – Faixas de Fundo de Vale;

f) Anexo 06 – Referências para Área de Estacionamento;

g) Anexo 07 – Detalhes do Sistema Viário; e 

h) Anexo 08 – Implantação do Complexo Turístico;

Art. 2º - Compete ao Município, orientar e controlar a aplicação do PDFT, bem como executar e supervisionar o desenvolvimento das proposições indicadas, tendo em vista os dispositivos desta Lei, da Lei do Parcelamento do Solo, dos Códigos de Obras e Postura do Município e da Lei do Perímetro Urbano.

Art. 3º - O Município não realizará nem licenciará obra, ainda que o título precário, em discordância com o Plano de Desenvolvimento Físico Territorial da Sede do Município.

SEÇÃO II

DOS OBJETIVOS DA LEI

Art. 4º - Definir as diferentes zonas e respectivos usos e ocupações do solo na área urbana da Sede do Município.

Art. 5º - Estabelecer uma hierarquia no sistema viário de forma a permitir a circulação rápida, segura e eficiente de pessoas e veículos desta cidade.

Art. 6º - Alocar nas zonas da área urbana pertinente, os equipamentos básicos necessários à vida equilibrada e saudável da população. 

Art. 7º - Criar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, para assessorar os poderes executivo e legislativo em assuntos relacionados ao PDFT.

Art. 8º - A proposta do Complexo Turístico (ZCT), tem por objetivos a exploração de um potencial da Cidade e a garantia do desenvolvimento deste setor, de acordo com a implantação constante no anexo 08.

CAPÍTULO II

DO ZONEAMENTO PARA USO E OCUPAÇÃO

DO SOLO URBANO
Art. 9º - Considera-se zoneamento, para efeito desta Lei, a divisão da área urbana

em zonas diferenciadas, segundo sua precípua destinação de uso e ocupação do solo urbano.

§ 1º - Uso do solo, para efeito desta Lei, é o aproveitamento de uma área para uma determinada atividade urbana e se refere ao caráter qualitativo da utilização do solo urbano.

§ 2º - Ocupação do solo, para efeito desta Lei, se refere ao caráter quantitativo da utilização do solo urbano.

SEÇÃO I

DO ESTABELECIMENTO DAS ZONAS DE USO

Art. 10 – A área urbana da Sede do Município de Quilombo, fica dividida em zonas, cujos limites estão indicados na planta de zoneamento e ocupação do solo, planta 01, que são as seguintes:

I – Zona Residencial;

II – Zona Mista;

III – Zona Industrial;

IV – Zona Verde;

V – Zona de Complexo Turístico;

VI – Zona de Expansão.

§ 1º - A Zona Residencial está dividida em:

I – Zona Residencial Exclusiva (ZRE); a qual está subdividida em ZRE1 e ZRE2 de acordo com a ocupação do solo urbano; e 

II – Zona Residencial Predominante (ZRP); a qual está subdivida em ZRP1, ZRP2, ZRP3 e ZRP4 de acordo com a ocupação do solo urbano.

§ 2º - A Zona Mista está dividida em:

I - Zona Mista Central (ZMC) a qual está subdividida em ZMC1 e ZMC2 de acordo com a ocupação do solo urbano; e

II – Zona Mista Diversificada (ZMD); a qual está subdividida em ZMD1 e ZMD2, de acordo com a ocupação do solo urbano.

§ 3º - A Zona Verde está dividida em:

I - Zona de Chácaras Urbanas (ZCHU);

II – Zona Verde de Lazer (ZVL); e

III – Zona de Cobertura Vegetal (ZVV).

§ 4º - Fica criada a Zona de Expansão, conforme identificado nos mapas anexos a presente lei complementar, na qual será permitido nas áreas com até 25% de inclinação, lotes com 360m², nas áreas com inclinação entre 25% e 27% lotes com 450m² e nas áreas com inclinação entre 27% e 30% lotes com 600m².

§ 5º - Todas as áreas que forem loteadas ou desmembradas a partir desta data deverão passar pela analise e aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, que também definirá a Adequação e Uso do Solo de acordo o previsto nesta lei e com as determinações previstas na Lei Complementar n° 16/96 que Dispõe Sobre o Parcelamento do Solo Urbano ou Destinação Urbana no Município.

Parágrafo único – Nestas áreas será mantido a ocupação e o uso do solo, inclusive atividades agrícolas e agropecuárias, mas não poderão ser criados novos desmembramento ou propriedades destinados a estes fins dentro do perímetro urbano a partir desta data. 

Art. 11 – As zonas são delimitadas por vias, logradouros, acidentes naturais ou divisas de lotes.

Parágrafo único – Nos casos onde as zonas são delimitadas por divisas de lotes, estas deverão atender os limites do anexo 3.

SEÇÃO II

DOS USOS DO SOLO
Art. 12 – Os usos e as diferentes atividades estão classificados em cada zona como: permitidos; permissíveis e proibidos, de acordo com o estabelecido na tabela do anexo 02.

§ 1º - Permitido é o uso em conformidade com a destinação da área.

§ 2º - Permissível é o uso que poderá ser admitido, excepcionalmente, mediante maiores exigências que o uso permitido e análise técnica elaborada pelo órgão de planejamento municipal.

§ 3º - Proibido é o uso incompatível com a destinação da área.

Art. 13 – Os usos de edificações existentes ou executadas até a data da publicação desta Lei, mas em conformidade com a mesma, serão mantidos, observando o seguinte:

I – Não poderão ser substituídos por outros desconformes com a presente Lei; e

II – Não poderão ser restabelecidos após 6 (seis) meses de descontinuidade.

Art. 14 – O Município não autorizará ampliações em edificações com usos desconformes com as disposições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único – Será mantido o uso das atuais edificações desde que licenciados, podendo sofrer obras de conservação e/ou substituição da edificação para a mesma finalidade conforme licença já existente e dentro dos parâmetros da metragem máxima da legislação municipal vigente. (redação de acordo com a Lei Complementar nº 038/2003)

Art. 15 – Quando um mesmo lote tiver frente para logradouros compreendidos em zonas de uso diferentes, caberá ao órgão de planejamento municipal estabelecer o limite entre um e outro.

Art. 16 – O uso das edificações, em lotes situados em ruas públicas e servidões particulares, com largura igual ou inferior a 10,00m (dez metros), serão para uso residencial exclusivo, sendo permissíveis serviços de reparação, manutenção e conservação (autônomo e domicílio) e serviços pessoais, determinados no anexo 02, independente da zona de que façam parte.

SEÇÃO III

DAS NORMAS PARA O PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO

DO SOLO

Art. 17 – Toda e qualquer divisão das terras na área urbana far-se-á de acordo com a Lei Municipal de Parcelamento do Solo, atendidas as prescrições da Lei Federal e Estadual. 

§ 1º - Serão observadas, nas zonas de uso, as respectivas áreas mínimas de cada lote, definidas no quadro do anexo 01, salvo para os loteamentos populares.

§ 2º - Todos os lotes de esquina, terão, no mínimo, 15m (quinze metros) de frente, salvo para os loteamentos populares.

Art. 18 – Os limites de ocupação do solo, são determinados pela aplicação simultânea da taxa de ocupação; do número máximo de pavimentos dos recuos frontais, laterais e de fundos obrigatórios, e do número mínimo de vagas para estacionamento.

Art 19 – Em lotes urbanos vagos, com testada para vias pavimentadas, o Município deverá exigir:

I - A execução de passeios de frente suas testadas;

II – Limpeza e conservação do terreno;

III – Aumento progressivo da alíquota do Imposto Territorial Urbano, na zona mista central (ZMC).

SUBSEÇÃO I

DA TAXA DE OCUPAÇÃO

Art. 20 – A taxa de ocupação é definida pela relação entre a área de projeção ortogonal do edifício e a área do lote, de acordo com a fórmula:






AO (Área projeção Ortogonal)


   TO (Taxa de Ocupação) = ___

  


        
 A   (Área do lote)

§ 1º - A taxa de ocupação das respectivas zonas está definida na tabela do anexo 01.

§ 2º - Na área não edificada, conforme a taxa de ocupação do lote, deverá ficar assegurado 50% desta área sem qualquer tipo de revestimento, garantindo a percolação das águas das chuvas.

Art. 21 – Nos cálculos das áreas de projeções ortogonais, não serão computadas para efeito de verificação da taxa de ocupação:

I – Sacadas, balcões, varandas e floreiras abertas em balanço até 1,20 m (um metro e vinte centímetros), privadas de cada unidade autônoma, desde que não vinculadas às dependências de serviços e com área inferior a 5% (cinco por cento) da área do pavimento onde se situarem, no caso de edificações de uso coletivo; quando o balanço exceder a 1,20 m ou a área de 5% de área do pavimento onde se situarem, esta área excedente será computada no cálculo da TO;

II – Sacadas, balcões, varandas e floreiras abertas em balanço com qualquer dimensão, no caso de edificações de uso unifamiliar;

III – Marquises e toldos;

IV – Pérgolas até 5,00m (cinco metros) de largura;

V – Beirais ou coberturas em balanço até 1,20 m (um metro e vinte centímetros);

VI – Áreas descobertas e/ou telheiros para recreação com área igual ou inferior a 20,00 m2 (vinte metros quadrados);

VII – Centrais de gás;

VIII – Subestações de energia elétrica; e 

IX – Telheiro exclusivo para estacionamento de veículos, não para fins mercantilistas.

Art. 22 – Nos lotes existentes com dimensões inferiores ao mínimo exigido no anexo 01, para efeito de cálculo da taxa de ocupação, poderão ser consideradas as áreas dos lotes mínimos correspondentes a cada zona, no anexo acima mencionado.

SUBSEÇÃO II

DO NÚMERO MÁXIMO DE PAVIMENTOS

Art. 23 – O número de pavimentos é um dos elementos mais importantes na volumetria a ser utilizado no zoneamento, não podendo ultrapassar o definido na tabela do anexo 01.

Art. 24 - Para cálculo do número de pavimentos, a distância máxima entre pisos e fixada em 3,60m (três metros e sessenta centímetros), com exceção do pavimento térreo, que poderá ser considerado com altura de 6,20m (seis metros e vinte centímetros) quando destinados ao uso comercial e de serviços. 

Art. 25 – Não serão computados no número máximo de pavimentos:

I – O último pavimento, quando se constituir área integrada a uma economia do penúltimo pavimento, quando se destinar à moradia do zelador e quando se destinar às atividades de lazer;

II – O pavimento imediatamente inferior ao térreo (sub-solo), quando utilizado como garagem, moradia do zelador ou dependência de uso comum da edificação; e

III – Jiraus, mezaninos e sótãos, desde que ocupem área equivalente a, no máximo, 1/3 (um terço) da área do piso imediatamente inferior e que sejam compartimento único do pavimento. 

Art. 26 – Nos lotes situados em ruas públicas ou servidões particulares, com largura igual ou inferior a 10,00 m (dez metros), o Município deverá exigir:

I – edificação com, no máximo, 3 (três) pavimentos, para as vias com largura superior a 6,00 m (seis metros);

II – edificação com, no máximo, 2 (dois) pavimentos, para as vias com largura superior a 4,00 m (quatro metros); e

III – edificações com, no máximo, 2 (dois) pavimentos e uso residencial unifamiliar para as vias com largura igual ou inferior a 4,00 m (quatro metros).

SUBSEÇÃO III

DOS RECUOS OBRIGATÓRIOS E DAS VEDAÇÕES DOS TERRENOS

Art. 27 – O principal objetivo, ao se estabelecer recuos, é permitir uma perfeita iluminação e aeração da edificação e seus compartimentos.

Parágrafo único – O dimensionamento dos recuos prediais faz-se proporcionalmente ao número de pavimentos e a zona de uso em que estão situados, conforme padrões determinados por esta lei.

Art. 28 – Todas as edificações obedecerão a recuos frontais mínimos, de acordo com as zonas urbanas, relacionadas na tabela do anexo 01.

§ 1º - Nos lotes de esquina, com testada inferior a 15,00 m (quinze metros), o recuo frontal para a via secundária poderá ser reduzido para 70% do recuo constante no anexo 01.

§ 2º - Nos lotes situados em vias públicas ou servidões particulares, com largura igual ou inferior a 8,00 m (oito metros), o recuo frontal para estas vias será de 2,00m (dois metros) independente dos recuos constantes no anexo 01.

Art. 29 – As edificações com mais de 4 (quatro) pavimentos, deverão manter recuos laterais e de fundos, mínimos, em medidas proporcionais a 1/10 (um décimo) da altura total da edificação

Art. 30 – Nas zonas mistas centrais, as edificações em madeira terão recuo do alinhamento frontal, no mínimo, em 10,00 m (dez metros) e recuos das divisas no mínimo, em 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), independente da existência de “paredes cegas”.

Art. 31 – Os recuos das divisas laterais e de fundos, quando existirem aberturas, serão, no mínimo, de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros).

Art. 32 – Serão permitidas construções junto às divisas laterais, desde que, com “parede cega”, que de modo algum, possibilite o caimento das águas pluviais para o lote vizinho e atendidas as exigências do Código de Obras do Município.

Parágrafo único - Nas zonas industriais, sob hipótese alguma será permitida a construção junto às divisas, mesmo que atendidas as determinações do caput deste artigo.

Art. 33 - Num mesmo lote poderão ser construídas mais que uma edificação independente entre si, quando atendidas as seguintes condições:

I – A cada edificação corresponder uma área igual a um lote mínimo de 250m2, sempre respeitando a taxa de ocupação;

II – As edificações devem manter no mínimo, entre si, um afastamento correspondente a ¼ (um quarto) da altura total da edificação mais elevada, respeitando, no mínimo de 3,00 m (três metros); e

III – Em edificações de até 2 (dois pavimentos), quando uma das edificações for provida de “parede cega”, o afastamento desta a outra edificação, poderá ser, no mínimo de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros). 

Art. 34 – Os espaços livres definidos como recuos não são edificáveis, devendo ser tratados como áreas verdes em, ao menos, 50% (cinqüenta por cento) da respectiva superfície, ressalvado o direito à realização das seguintes obras:

I – Muro de arrimo e de vedações dos terrenos, tapumes, cercas divisórias, escadarias, rampas de acesso necessárias em função da declividade natural do terreno;

II – Estacionamento, observadas as determinações do Código de Obras do Município; e

III – Portarias, guaritas, bilheterias, passagens, cobertos, toldos e pérgolas.

Art. 35 – As vedações, em lotes de esquina, não terão altura superior a 0,80 m (oitenta centímetros), salvo quando construídas com material que garanta perfeita visibilidade entre as vias em cruzamento.

Parágrafo único - A altura da vedação, de que trata o caput deste artigo, poderá ser maior quando para muros de contenção.

Art. 36 – São permitidas as edificações em lotes cortados por rios, córregos, valas de escoamento de águas pluviais, desde que respeitadas as faixas de fundo de vale e realizadas – pelos proprietários – as obras ou serviços necessários para garantir a estabilidade e o saneamento do local.

Parágrafo único - As faixas de fundo de vale que se refere o caput deste artigo estão determinadas na tabela do anexo 05.

Art. 37 – São vedadas quaisquer desvios de cursos d’água, tomadas d’água nestes cursos, construção de açudes, barragens, tapumes, obras e/ou serviços que impeçam o escoamento das águas.

SUBSEÇÃO IV

DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTO

Art. 38 – A fim de garantir o estacionamento dos veículos particulares fora das vias publicas, serão exigidas vagas de estacionamento em garagens, abrigos ou áreas cobertas, de conformidade com a tabela do anexo 06, observado o dispositivo no Código de Obras do Município.

§ 1º - As vagas devem possuir dimensões mínimas de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) por 5,00m (cinco metros), devidamente demonstrados no projeto, livres de colunas ou qualquer outro obstáculo, ou equivalente a 24,00 m2 (vinte e quatro metros quadrados) por vaga, incluindo área necessária à manobra.

§ 2º - Nas garagens ou estacionamentos destinados a condomínio residencial será admitido que até 20% (vinte por cento) do total de vagas sejam dependentes entre si.

§ 3º - Nas garagens ou estacionamentos destinados a edificações não residenciais as vagas sejam livres e independentes.

§ 4º - Quando, no mesmo terreno, coexistirem usos e atividades diferentes, o número de vagas exigidas será igual à soma das vagas para cada uso e atividade.

§ 5º - O número de vagas para o uso de atividades não especificadas no anexo 06, será calculado por analogia, respeitando o mínimo de uma vaga para cada 100,00m2 (cem metros quadrados) de área construída ou utilizada.

Art. 39 – Nos usos e atividades que necessitarem estacionamento frontal, este deverá ter uma profundidade, mínima, de 6,00m (seis metros), não computados os passeios.

Art. 40 – As rampas de acesso deverão ser construídas dentro dos terrenos, iniciando-se a partir do alinhamento.

Art. 41 – Deverão ser reservadas vagas de estacionamento para deficientes físicos, próximas da entrada da edificação, nos edifícios de uso publico, com largura mínima, de 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) na seguinte proporção:

	NÚMERO DE VAGAS
	VAGAS PARA DEFICIENTES FÍSICOS

	Até 25 vagas
	1 vaga

	De 25 a 50 vagas
	2 vagas

	De 51 a 75 vagas
	3 vagas

	De 76 a 100 vagas
	4 vagas

	De 101 a 150 vagas
	5 vagas

	De 151 a 200 vagas
	6 vagas

	Acima de 201 vagas
	7 vagas


CAPÍTULO III

DO SISTEMA VIÁRIO

SEÇÃO I

DAS VIAS DE CIRCULAÇÃO

Art. 42 – As vias de circulação que formam basicamente os sistemas viários, constantes na planta 02, assim classificadas:

I – Rodovias

II – Vias arteriais – constituídas dos itinerários preferenciais do transporte individual, no sentido de crescimento da cidade;

III – Vias principais – constituídas de vias que definem os eixos de serviços;

IV – Vias coletoras – destinadas à distribuição do trafego provenientes ou destinados a outras vias;

V – Vias locais – destinadas à circulação local; e

VI – Eixo de lazer – destinado à circulação de pedestre e ao lazer ativo e passivo.

Art. 43 – As vias urbanas, classificam-se quanto a sua implantação em:

I – Vias existentes – as vias já implantadas e denominadas; e

II – Vias previstas – as vias definidas nesta Lei como necessárias, mas sujeitas, ainda, a projeto e implantação.

Parágrafo único – Após a aprovação desta Lei, o Município exigirá, dos futuros loteamentos, sua compatibilizarão com as vias previstas, quando estas estiverem sobre a gleba a ser loteada.

Art. 44 – As seções transversais das vias existentes do sistema viário, estão definidas no anexo 04.


§ 1º - As vias projetadas, de acordo com seu uso, devem entrar numa das classificações do artigo 41, e suas dimensões, mínimas, serem as seguintes.

	VIAS PROJETADAS
	DIMENSÕES

	Rodovias
	A critério do órgão competente

	Vias arteriais
	25.00

	Vias principais
	20.00

	Vias coletoras
	15.00

	Vias locais
	12.00

	Servidões particulares
	5.00

	Eixo de lazer
	2.00


§ 2º - As seções transversais das vias projetadas estão definidas no anexo 07.

Art. 45 - As intenções assinaladas na planta 02, serão objeto de detalhamento pelo órgão municipal responsável, observadas as posturas municipais vigentes.

Art. 46 – As vias da malha básica devem funcionar como elementos de orientação dos percursos. Para que cumpram este papel devem ser destacadas das demais e para tanto, podem ser usados os seguintes recursos:

I – padrões de sinalização;

II – tipos de pavimentação;

III – iluminação; e

IV – arborização.

SEÇÃO II

DOS PASSEIOS

Art. 47 – Quando, por qualquer motivo, a declividade do passeio ou servidão, for superior a 15% (quinze por cento), o mesmo será formado por patamares e escadarias, que obedecerão ao determinado no Código de Obras Municipal.

Art. 48 – Os passeios deverão ter, nas esquinas e/ou no meio da quadra, o meio-fio rebaixado, para acesso dos deficientes físicos.

CAPÍTULO IV

DOS EQUIPAMENTOS DE USO PÚBLICO
Art. 49 - Os equipamentos de uso público, subdividem-se:

I – equipamentos comunitários;

II – equipamentos urbanos; e

III – equipamentos de transportes.

§ 1º - São considerados equipamentos comunitários, os mantidos pelo poder público, quais sejam de: educação; cultura; pesquisa; saúde, assistência social; esporte e lazer; administração; comunicação; segurança; hospedagem; turismo; e especiais (cemitério, matadouro e mercado público.).

§ 2º - Os equipamentos de uso público (comunitários e urbanos) deverão ter acesso adequado a portadores de deficiências físicas.

§ 3º - São considerados urbanos, os equipamentos de saneamento básico, tais como: de abastecimento d’água; de esgoto sanitário e pluvial; coleta e disposição final do lixo; e abastecimento de energia elétrica.

§ 4º - São considerados de transporte, os equipamentos do sistema rodoviário, tais como: terminal urbano; terminal rodoviário; e terminal de cargas.

Art. 50 – O Município determinará a época para serem realizadas as obras e melhoramentos urbanos previstos no Plano de Desenvolvimento Físico Territorial, providenciando a execução dos estudos necessários.

Art. 51 – O Município poderá decretar de utilidade pública, áreas situadas em qualquer zona, visando assegurar a implantação dos equipamentos previstos nesta Lei.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

(CMDU)

Art. 52 – Fica criado, através desta Lei, O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (CMDU).

Art. 53 – Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano:

I – Assessorar o Executivo e o Legislativo Municipal em assuntos relativos ao Plano de Desenvolvimento Físico Territorial da Cidade de Quilombo;

II – Emitir pareceres sobre o desenvolvimento urbano, com base no PDFT e Lei de Parcelamento do Solo do Município;

III – Propor a atualização do PDFT, quando as tendências do crescimento urbano, expressos como reais ações da comunidade, se afastarem do objetivo nele proposto; e 

IV – Orientar e proteger a comunidade contra atos particulares, individualizados ou de grupos que venham contra os interesses do bem estar comum da população.

Art. 54 – O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, será composto de, no mínimo, 5 (cinco) e no máximo 7 (sete) membros, havendo pelo menos: 

I – dois representantes do Poder Executivo Municipal, sendo eles funcionários do setor de planejamento e engenharia municipal;

II – dois representantes indicados pela Amosc;

III – um representante indicado pela Secretaria Regional de Quilombo;

IV – os demais, reais representantes da comunidade indicados pelo Prefeito Municipal.

§ 1º - A nomeação do Presidente do CMDU caberá aos membros que compõem o referido conselho.

§ 2º - Os membros do Conselho deverão ser escolhidos entre arquitetos; urbanistas; engenheiros; advogados e/ou técnicos, que tenham afinidade com as atividades a serem desenvolvidas pelo CMDU.

Art. 55 – Além do Presidente, o Conselho poderá ser convocado pelo Chefe do Poder Executivo e por 50% (cinqüenta por cento) mais um de seus pares.

Art. 56 – O Conselho reunir-se-á tantas vezes quantas forem necessárias para o seu bom funcionamento.

Art. 57 - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo permitida a recondução por mais um período consecutivo.

Art. 58 – O Conselho, dentro de 60 (sessenta) dias após a aprovação desta Lei, deverá apresentar o seu regimento interno, observando os seguintes princípios:

I – as deliberações serão sempre de 2/3 (dois terços) dos presentes; e

II – deverão ser registradas em ata e arquivadas todas as deliberações, pareceres, notas, plantas e demais trabalhos do Conselho.

Parágrafo único – Dentro do Conselho poderá ser criada comissão técnica para assessorar o órgão em assuntos de sua competência.

Art. 59 – Os Conselheiros não perceberão qualquer tipo de remuneração e o seu trabalho será considerado como relevante serviço público.

Art. 60 – O Município deverá fornecer ao Conselho funcionários, local, material e demais meios necessários à realização dos trabalhos.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61 – Qualquer alteração ou emenda do PDFT, só poderá ser efetuada por Lei e mediante prévio parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único – As alterações ou emendas de que trata o caput deste artigo, terão que ser aprovados por 2/3 (dois terços) dos vereadores com assento na Câmara Municipal.

Art. 62 - Enquanto não for instituído do órgão de planejamento municipal, ficam a cargo da Assessoria de Planejamento Urbano da AMOSC as deliberações deste órgão, de acordo com esta Lei.

Art. 63 – A denominação das vias públicas e dos acessos passa a vigorar de acordo com os mapas anexos à presente lei complementar.

Art. 64 – Os casos omissos na presente Lei serão objeto de lei especial proposta pelo Prefeito Municipal, após parecer do CMDU, aprovada pela Câmara de Vereadores.

Art. 65 - Anualmente, o Município fixará no orçamento verba destinada à implantação do PDFT da cidade de Quilombo.

Art. 66 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 67 - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei complementar nº. 14/96, de 14 de julho de 1996 e suas alterações anteriores. 

Gabinete do Executivo Municipal, 05 de novembro de 2008.

         ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal
Antonio Campagnolo                                                                         Silvano de Pariz

Secretário de Educação, Cultura e Esportes                                    Secretário de Saúde

Rosangela Basi                                                                                     Ademir Lima

Sec.de Agric. e Meio Ambiente                                                     Sec. Promoção Social

Registrado e Publicado em data supra.

Ediane Madela

Funcionária Designada          

ANEXO 01 – LIMITES DE OCUPAÇÃO

	ZONAS      
	DIMENSÕES E ÁREAS MÍNIMAS DOS LOTES
	TAXA DE OCUPAÇÃO

U.PERT.         U.PERM.
	RECUOS OBRIGATÓRIOS FRONTAIS

U.PERT                          U.PERM.


	N. PAV

MÁXIMO



	ZI

ZMD1

ZMD2

ZMC1

ZMC2

ZRP1

ZRP2

ZRP3

ZRP4

ZRE1

ZRE2

ZCHU

ZVV

ZVL

ZCT
	2.000 M²

1.000 M²

600 M²

450 M²

360 M² 

600 M²

450 M²

450 M²

360 M²

600 M²

200 M²

3,000 M²

NÃO PARCELÁVEL

NÃO PARCELÁVEL

1000 M²
	20 M

20 M

15 M

15M

12M

15M

15 M

15 M

12 M

15 M

10 M

30M

20M
	0,60

0,60

0,50

0,70

0,85

0,40

0,60

0,50

0,60

0,50

0,45

0,20

0,05

0,10

0,60
	0,50

0,40

0,40

0,60

0,60

0,20

0,50

0,40

0,50

0,40

0,20

0,10

0,03

0,07

0,40
	10,00

4,00

6,00

SEM

SEM

4,00

2,00

4,00

2,00

4,00

3,00

10,00

-

-

6,00
	10,00

6,00

10,00

4,00

4,00

6,00

4,00

5,00

4,00

6,00

6,00

10,00

-

-

4,00
	03*

03

02

06

10

02

04

02

02

02

02

02

02

02

04


· COM EXCEÇÃO DE CONSTRUÇÕES ESPECIAIS, JUSTIFICADAS TECNICAMENTE.

ZE – Na Zona de Expansão denomina-se a ocupação e uso do solo de acordo com a inclinação do lote, conforme o previsto no Art 10 e §6º, e define-se também que os recuos frontais para construção civil devem ser no mínimo de 4m.

As áreas voltadas para o comércio devem passar por aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.   
ANEXO 02 – ADEQUAÇÃO DE USOS DO SOLO

	USOS
	ATIVIDADES
	ZI
	MD
	MC
	RP
	RE
	CHU
	VV
	VL
	ZCT

	RESIDENCIAL

HOSPEDAGEM

RECREACIONAL

EDUCACIONAL

ASSISTENCIAL

SAÚDE


	1.UNIFAMILIAR                                                 

2. MULTIFAMILIAR

   2.1 VILA

   2.2 CONDOMÍNIO HORIZONTAL

   2.3. PRÉDIO DE APARTAMENTOS

1.HOTEL

2. POUSADA, PENSÃO, ALBERGUE, HOSPEDA.

3.PENSIONATO,ORFANATO,ASILO, SIMILARES

4. MOTEL

5. APART-HOTEL

1. RECREAÇÃO INFANTIL, “PLAY GROUND”

2. PARQUE DE RECREAÇÃO

3.BOATE,DISCOTECA,RESTAURANTE E BARES

COM ESPETÁCULO, CASA DE DIVERSÕES,

FLIPERAMA, SALÕES DE JOGOS E SIMILARES.

4. LOCAÇÃO DE FITAS E APARELHOS DE VIDEO CASSETE E GAME.

5. CIRCOS

6. COLONIAS DE FÉRIAS E HOTEL FAZENDA

7. CAMPING

8. JARDIM BOTÂNICO, HORTO FLORESTAL, JARDIM ZOOLÓGICO.

9. CLUBES ESPORTIVOS E/OU RECREATIVOS

10.ASSOCIAÇÕES ESPORTIVAS E/OU RECREATIVAS

11. ESCOLA DE SAMBA, RANCHO, DANÇAS E AFINS

12.ESTÁDIOS

13. GINÁSIOS DE ESPORTES.

1. CRECHE

2. ESCOLA MATERNAL E PRÉ-ESCOLAR

3. 1º GRAU- DA 1º A 8º SÉRIES

4. 2º GRAU- E PROFICIONALIZANTES

5. 3º GRAU

1. ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE

2. CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL

1. ESTABELECIMENTO DE SAÚDE SEM INTERNAÇÃO CLINICA, LABORATÓRIOS, PRONTO SOCORRO,AMBULATÓRIO E POSTO DE SAÚDE

2. ESTABELECIMENTO DE SAÚDE COM INTERNAÇÃO CLÍNICA, HOSPITAIS, MATERNIDADE

3.SANATÓRIO
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	USOS
	ATIVIDADES
	ZI
	MD
	MC
	RP
	RE
	CHU
	VV
	VL
	ZCT

	CULTURAL

RELIGIOSO

SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO

COMÉRCIO VAREGISTA


	1.MUSEU, BIBLIOTECA, CINEMA, TEATRO GALERIA DE ARTE E ANTIQUÁRIO

2. CLUBE CULTURAL

3. ASSOCIAÇÃO CULTURAL

1. ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA, CASA DE CULTO, TEMPLO E IGREJA

1. BAR

2. BOMBONIERE, CONFEITARIA, PADARIA, SORVETERIA.

3. CASA DE CHÁ, CAFATERIA, LANCHONETE, PASTELARIA, PIZZARIA, RESTAURANTE.

1. AÇOUGUE, FRUTARIA, LEITERIA, MERCEARIA, FARMÁCIA, MANIPULAÇÃO E RECEITAS, JOALHERIA, JORNAIS,ARMARINHO, ARTESANATO, FLORICULTURA, LIVRARIA, PERFUMARIA, REVISTAS, ERVENÁRIO, DOCES E SALGADOS (EXCLUSIVE REFEIÇÕES), PEIXARIA, AVES ABATIDAS, BEBIDAS ENGARAFADAS.

2. ARTIGOS DO VESTÚÁRIO E ACASSÓRIO, BOUTIQUE, BRINQUEDOS,CALÇADOS, CAMISARIA,CUTELARIA,LAVANDERIA,LOUÇAS, PRESENTES, UTENSILIOS DE COZINHA, QUADROS E REFEIÇÕES TÉRMICAS.

3. APARELHOS ORTOPÉDICOS E DE SURDEZ, APARELHOS DE SOM, ACESSÓRIOS PARA MICROCOMPUTADORES, ARTIGOS PARA JARDINAGENS, ARTIGOS DE BORRACHA E ARTEFATOS DE MESMA, ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, ARTIGOS DE COURO E ARTEFATOS DO MESMO, ARTIGOS DESPORTIVOS, ARTIGOS DECORATIVOS OU DE DECORAÇÃO, ARTIGOS FILATÉLICOS E DE NUMISMÁTICA, ARTIGOS DE ESPUMA E ARTEFATOS DA MESMA, CORTINAS E PORCELANAS, DISCOS,ELETRODOMESTICOS, ESPELHOS E VIDROS,FERRAGENS, FITAS, PARTITURAS E INSTRUMENTOS MUSICAIS, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (SEM DEPÓSITO) MATERIAL FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO, MATERIAL ELÉTRICO, MÁQUINA DE ESCRITÓRIO, CALCULAR E ESCREVER, MÁQUINA DE COSTURA, MINI-MERCADO, ARTIGOS IMPORTADOS, ARTIGOS DE ÓTICA, ARTIGOS DE PLÁSTICO E ARTEFATOS DO MESMO, ARTIGOS DE TAPEÇARIA, ARTIGOS DA TABACARIA E CHARUTARIA, ARTIGOS DE UMBANDA, AVIÁRIO, BILHETES DE LOTERIAS, MOLDURAS, MÓVEIS, OBJETOS DE ARTE, PEIXES ORNAMENTAIS, RELOJOARIA, TECIDOS E ARTEFATOS DE TECIDOS, TINTAS E VERNIZES, UTENSÍLIOS USADOS, MOVEIS DE UTILIDADES DIVERSAS,
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	USOS
	ATIVIDADES
	ZI
	MD
	MC
	RP
	RE
	CHU
	VV
	VL
	ZCT

	COMÉRCIO VAREGISTA 

(CONT)

SERVIÇOS DE REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (AUTÔNOMO OU A DOMICÍLIO)

SERVIÇOS DE REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO


	VEÍCULOS E ACESSÓRIOS, MOVEIS USADOS.

4. SUPERMERCADO, LOJA DE DEPARTAMENTO, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, MÁQUINAS E PRODUTOS AGRÍCOLAS, FERRAMENTAS
5. PRODUTOS PERIGOSOS, EXPLOSIVOS, TÓXICOS, CORROSIVOS OU RADIOATIVOS.

6.CHÁCARAS DE PRODUÇÃO E CULTIVO DE PLANTAS ORNAMENTAIS.

7. FUNERÁRIA

8. SHOPPING CENTER E CENTRO COMERCIAL.
1.ESCRITÓRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE: APLICADOR DE SINTECO, COLOCADOR DE ASSOALHO, COLOCADOR DE LADRILHO, COLOCADOR DE VIDRO, ELETRICISTA, ENCANADOR, INSTALADOR AUTÔNOMO DE ANTENAS, JARDINEIROS, LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA, PINTOR, OFICINA DE LAPIDADOR DE PEDRAS PRECIOSAS E NÃO PRECIOSAS, OFICINA DE JOALHEIRO, OFICINA DE OURIVES, OFICINA DE PURIFICADOR DE METAIS PRECIOSOS, OFICINA DE REPARADOR DE CALÇADOS, OFICINA DE REPARADOR DE MATERIAL ÓTICO E DE PRECISÃO, PEDREIRO.

2.DEDETIZADOR SEM DEPÓSITO, ESTOFADOR DE MÓVEIS, OFICINA DE CHAVEIRO, OFICINA DE ELETRCISTA EM VEÍCULOS, OFICINA DE REPARADOR DE INSTRUMENTOS MUSICAIS (AFINADOR), OFICINA DE REPARADOR DE ARTIGOS DE MADEIRAE MOBILIÁRIOS SEM MÁQUINAS INDUSTRIAIS, OFICINA DE REPARADOR DE BICICLETAS, OFICINA DE MÁQUINAS E APARELHOS DEUSO DOMESTICO, OFICINA DE REPARADOR DE MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO, CALCULADORAS E REGISTRADORAS.

1. CHAPELARIA, OFICINA DE JOALHERIA, OFICINA DE OURIVESARIA, OFICINA DE ELETRICISTA EM VEÍCULOS, OFICINA DE LAPIDAÇÃO DE PEDRAS PRECIOSAS, OFICINAS DE PURIFICAÇÃO DE METAIS, OFICINA DE REPAROS E MONTAGEM DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, OFICINA DE REPARAÇÃO DE ARTIGOS DE MADEIRAS E MOBILIÁRIOS SEM MÁQUINAS INDUSTRIAIS, OFICINA DE REPARAÇÃO DE BICICLETAS, OFICINA DE REPARAÇÃO DE BRINQUEDOS, OFICINA DE REPARAÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, OFICINAS DE REPARAÇÃO E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO, OFICINA DE REPARAÇÃO DE MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO, CALCULADORAS E REGISTRADORAS, OFICINA DE REPARAÇÃO DE MATERIAL ÓTICO E PRECISÃO.
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	USOS
	ATIVIDADES
	ZI
	MD
	MC
	RP
	RE
	CHU
	VV
	VL
	ZCT

	SERVIÇOS DE REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (CONT)

SERVIÇOS PESSOAIS

SERVIÇOS DE PROFICIONAL LIBERAL (AUTÔNOMO)

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS


	SERVIÇO DE ESTOFAMENTO DE MÓVEIS, OFICINA DE BOMBEAMENTO HIDRÁULICO.

2. OFICINA DE SOLDA, TORNEARIA, OFICINA MECÂNICA, LANTERNAGEM, OFICINA DE PINTURA.
1.ALFAIATARIA, BARBEARIA, BORDADEIRA, CABELEREIRA, CALCEIRA, CALISTA, CERZIDEIRA, CHAPELEIRA, COSTUREIRA, CROCHETEIRA, DEPILADOR, ENGRAXATARIA, ESTETICISTA, MANICURE, MASSAGISTA, PEDICURE, PLISSADEIRA, SALÃO DE BELEZA, SAPATEIRO, TRICOTEIRA, CAMISEIRA, CONFECÇÕES, LAVANDEIRA (MÁQUINAS CASEIRAS).

1.CONSULTÓRIO DE PROFISSIONAL LIBERAL AUTÔNOMO E ESCRITÓRIO DE PROFISSIONAIL LIBERAL AUTÔNOMO.

1. ARTISTA PLÁSTICO, CONFETEIRO, DECORADOR, DESENHISTA , DETETIVE, ESTÚDIO FOTOGRÁFICO, MACRAME, PROFESSOR, REPRESENTANTE OU REPRESENTAÇÃO COMERCIAL, TRADUTOR.

2. ATELIER DE ARTESANATO EM FELTRO, ATELIER EM ARTESANATO EM MADEIRA (SEM MAQUINÁRIO) ATELIER DE ARTESANATO EM TECIDO, ATELIER EM ARTEZANATO EM PAPELÃO, ALCOCHOADOR, DESPACHANTE, SERIGRAFIA, TAPEÇARIA, TACELÃO.

3. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, ESCRITÓRIO DE ARQUITETURA, ESCRITÓRO DE ASSESSORIA CONSULTORIA E ORGANIZAÇÃO DE EMPRESA, ESCRITÓRIO DE COMERCIO EM GERAL, ESCRITÓRIO DE CONSTRUÇÃO CIVIL, ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE, ESCRITÓRIO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E INFORMAÇÕES COMERCIAIS, ESCRITÓRIO DE ENGENHARIA, ESCRITÓRIO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA, ESCRITÓRIO DE REPRESENTANTES COMERCIAIS, ESCRITÓRIO DE SERVIÇOS DE AEROFOTOGRAMETRIA, ESCRITÓRIO DE SERVOÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS E PROGRAMAÇÃO DE SISTEMAS, ESCRTÓRIO DE ADMINISTRAÇÃOE IMCORPORAÇAO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, LABORATÓRIO FOTOGRÁFICO, LAVANDERIA, SAPATARIA, SERVIÇO DE AFINAÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, SERVIÇO DE COBRANÇA, SERVIÇO DE ENCAMINHAMENTO DE PAPEIS E DOCUMENTOS, SERVIÇO DE INVESTIGAÇÃO, TINTURARIA.
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	COMÉRCIO ATACADISTA

ARMAZENAGEM

FINANCEIRA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

ABASTECIMENTO E LAVAGEM DE VEÍCULOS

USOS GERAIS

USO INDUSTRIAL
	1. SUCATA E FERRO VELHO

2. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

3. GENEROS ALIMENTÍCIOS E BEBIDOS.

4. MÓVEIS E ARTIGOS DE VESTUÁRIO.

1. ESTOCAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE CARGAS, MERCADORIAS, ENCOMENDAS E MÓVEIS.

2. EXPLOSIVOS E IMFLAMÁVEIS.

3. DEPOSITOS DE VEÍCULOS PESADOS E /OU COLETIVOS, GARAGEM DE FROTAS, TRANSPORTADORAS.

4. SILOS

1. AGENCIAS BANCÁRIAS, FINANCEIRAS.

1.EXERCIDAS EM ESCRITÓRIOS

2. CORPO DE BOMBEIROS.

3. QUARTEL E DEMAIS SERVIÇOS PUBLICOS DE CARACTER ESPECIAL QUANTO A LOCALIZAÇÃO.

4. AGENCIA DE CORREIO, AGENCIA TELEFÔNICA.

1. POSTO DE ABASTECIMENTO COM OU SEM LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO, BORRACHARIA PARA VEÍCULOS LEVES (ATÉ 4 TONELADAS)

2. POSTO DE ABASTECIMENTO COM OU SEM LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO, BORRACHARIA PARA VEÍCULOS EM GERAL.

1. CONSTRUÇÕES PROVISÓRIAS DE PEQUENO PORTE EM MADEIRA PARA APOIO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA.

2. EDIFÍCIO GARAGEM

3.CEMITÉRIO

4.CONVENTO.

1. NÍVEL DE DEGRADAÇÃO A*

2. NÍVEL DE DEGRADAÇÃO B*

3. NÍVEL DE DEGRADAÇÃO C*
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OBSERVAÇÕES:

* NÍVEL DE DEGRADAÇÃO NA CLASSIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA DA FATMA:


  ♣  USO PERMITIDO


  ♠  USO PERMISSÍVEL


  ♦  USO PROIBIDO
Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Quilombo

Lei Complementar nº. 072 – de 05 de novembro de 2008. 

ANEXO 04 – SEÇÕES TRANSVERSAIS DAS VIAS;

	TIPO DE VIA


	DENOMINAÇÃO


	DIMENSÕES


	ESTREITAMENTO DA CAIXA


	TRECHO DE ESTREITAMENTO DA CAIXA



	RODOVIA

ARTERIAIS

PRINCIPAIS
 
	SC 468 (1)

SC 459

ACESSO SUL

ACESSO CENTRAL

ACESSO NORTE

*da SC 468 até a Cooper

Restante do acesso

TRAV. CHAPECÓ

AV. CEL. ERNESTO BERTASO

RUA PRIMO

BODANESE

RUA SANTO ANGELO

R. ADERBAL RAMOS DA SILVA

R. DUQUE DE CAXIAS

RUA MARECHAL DEODORO

RUA CONDE D’EU

RUA MARECHAL DEODORO
	TOTAL

8,50

30,00

20,00

15,00

15,00

30,00

25,00

25,00

25,00

25,00

25,00

25,00

25,00
	CAIXA

6,50

18,00

14,00

10,00

11,00

20,00

17,00

17,00

17,00

17,00

17,00

17,00

17,00
	PASSEIO

4,00

2,00

2,50

2,00

VAR.

2,50

2,50

2,50

2,50

2,50

2,50

2,50
	C.CENTRAL

2,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00
	CAIXA

10,00

(3)

10,00

(3)

10,00

(3)

10,00

(3)

10,00

(3)


	PASSEIO

7,50

7,50

7,50

7,50

7,50


	C.CENTRAL

3,00


	1.DO RIO QUILOMBO ATÉ RUA PRES. CASTELO BRANCO

1.DO RIO QUILOMBO ATÉ A RUA JÕAO GOULART

1.RUA JÕAO GOULART ATÉ PRES.COSTA E SILVA

2.RUA OSVALDO ARANHA ATÉ RUA IRINEU P. FARESIM

1.AV. ERNESTO BERTASO ATÉ RUA DOM PEDRO I

1.RUA PRES.JUCELINO ATÉ RUA PRES. COSTA E SIVA


OBS: 

Acesso Sul – Euclides Benjamin Bodanese

Acesso Norte – Santo Grigol

Acesso Central – Auri Bodanese

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Quilombo

Lei Complementar nº. 072 – de 05 de novembro de 2008.

ANEXO 04 – SEÇÕES TRANSVERSAIS DAS VIAS;

	TIPO DE VIA


	DENOMINAÇÃO


	DIMENSÕES


	ESTREITAMENTO DA CAIXA


	TRECHO DE ESTREITAMENTO DA CAIXA



	PRINCIPAIS

COLETORAS
 
	RUA CONDE D’EU

TRAV. GUAPORÉ

RUA DOS ESPORTES

RUA GETULIO VARGAS

RUA SANTA INÊS

RUA CELSO RAMOS

RUA JOAÇABA

RUA JACOB SIMON

RUA JÕAO GAOULART

RUA ADERBAL RAMOS DA SILVA


	TOTAL

25,00

14,00

25,00

25,00

25,00

25,00

25,00

20,00

25,00

25,00
	CAIXA

17,00

11,00

17,00

17,00

(4)

17,00

(4)

17,00

(4)

17,00

(4)

14,00

(4)

17,00

(4)

17,00

(4)


	PASSEIO

2,50

1,50

2,50

4,00

4,00

4,00

4,00

3,00

4,00

4,00
	C.CENTRAL

3,00

3,00

3,00
	CAIXA

10,00

(3)

10,00

(5)

10,00

(5)

10,00

(5)

10,00

(5)

10,00

(5)

10,00

(5)
	PASSEIO

7,50

7,50

7,50

7,50

7,50

7,50
	C.CENTRAL

3,00
	1.RUA PRES. JUCELINO ATÉ RUA PRES. COSTA E SILVA

1.RUA SANTA INÊS ATÉ RUA TIRADENTES
1.RUA CELSO RAMOS ATÉ RUA PEDRO JOSÉ TILLMANN

1.RUA SANTA INÊS ETÉ RUA SANTA CATARINA

2.RUA CELSO RAMOS ATÉ RUA JÕAO PESSOA

1.RUA JACOB SIMON ATÉ RUA CONDE D’EU

2.RUA ADERBAL RAMOS DA SILVA ATÉ RUA PRES. CASTELO BRANCO

1.RUA JÕAO GOULART ATÉ RUA PRES. COSTA E SILVA


Observações

(1) Dimensionamento a critério do órgão competente

(2) Projeto executado pelo DER

(3) Trechos onde as vias não são classificadas como locais e sim como principais

(4) Trechos onde as vias são classificadas como coletoras

(5) Trechos onde as vias são classificadas como locais

***As vias classificadas como locais e que possuem largura maior ou igual a 15 m (quinze metros) ficarão com a caixa de 10 m (dez metros) e o restante para os passeios.

ANEXO 05 – FAIXAS DE FUNDO DE VALE

	CURSOS DE ÁGUA
	FAIXA NÃO EDIFICÁVEL PARA CADA MARGEM

(NO PERÍMETRO URBANO)

	RIO QUILOMBO
	15 METROS

	SANGA 1
	

	SANGA 2 
	

	SANGA 3
	

	SANGA 4 
	

	CURSOS D’ÁGUA PARCIAL OU TOTALMENTE CANALIZADOS
	A faixa não edificável poderá ser reduzida, mediante laudo técnico da assessoria de engenharia do Município.


ANEXO 06 – REFERENCIAS PARA ÁREA DE ESTACIONAMENTO

	USO
	ATIVIDADE
	NÚMERO DE VAGAS

	RESIDENCIAL

HOSPEDAGEM 

RECREACIONAL

LAZER

EDUCACIONAL

SAÚDE

CULTURA

RELIGIOSO

COMERCIAL

PREST. SERVIÇOS

INDUSTRIAL


	UNIFAMILIAR

MULTIFAMILIAR

HOTEL, APART-HOTEL

MOTEL

PARQUE DE DIVERSÕES

BOATE, DISCOTECA, RESTAURANTE, BARES COM ESPETÁCULO, RANCHO, CTG, ESCOLA DE SAMBA

 CLUBES E ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS E/ OU RECREATIVAS (SEDE SOCIAL)

GINASIOS

CAMPING, COLONIAS DE FÉRIAS

JARDIM BOTÂNICO, ZOOLOGICO, HORTO FLORESTAL

CRECHE, PRÉ-ESCOLA, JARDIM DE INFÂNCIA

1º. GRAU

2º. GRAU, PROFICIONALIZANTE SUPERIOR

SEM INTERNAÇÃO CLINICA, AMBULATÓRIO, POSTO DE SAÚDE

COM INTERNAÇÕES CLINICAS, HOSPITAIS

CINEMA

EM RECINTO FECHADO

SUPERMERCADO

LOJA DEDEPARTAMENTO

POSTO DE ABASTECIMENTO C/ OU S/ LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO

OFICINA MECÂNICA

DEPÓSITO

INDUSTRIA EM GERAL


	1V/UD

1V/UD ATÉ 200M2 A. P.

1V/3 UD DE ALOJAMENTO

1V/UD DE ALOJAMENTO

1V/80M2 A . O .

1V/50 M2 A . C.

1V/70 M2 A .C.

1V/100 M2 A .C.

1V/3 UD DE ALOJAMENTO

1V/1000M2 A . T

1V/80M2 A .C.

1V/70 M2 A .C.

1V/25 M2 A .C.

1V/70 M2 A .C.

1V/50 M2 A .C.

1V/70 M2 A .C.

1V/70 M2 A .C.

1V/50 M2 A.C.

1V/70 M2 A.C.

1V/35 M2 A.C.

1V/200 M2 A.C.

1V/100 M2 A.C.

1V/200 M2 A.C.




DEFINIÇÕES:

UD – UNIDADE

A.T. – ÁREA TOTAL

A.º - ÁREA OCUPADA

A.C. – ÁREA CONSTRUÍDA

A.P. – ÁREA PRIVADA

1V   - 1 VAGA   1 VAGA = 12,00 M + 12,00 M = 24,00 M

             

     (VEICULO) (MANOBRA) (TOTAL)

ANEXO 08 – COMPLEXO TURÍSTICO

A implantação do Complexo Turístico de Quilombo consiste basicamente em:

	EIXO DE PEDESTRE

EQUIPAMENTOS
	Implantado as margens do Rio Quilombo

Recreação e lazer;

Alimentação;

Hospedagem;

Esporte;

Terapêutica; e

Apoio geral.




*** O Complexo Turístico constante neste anexo, determina as áreas demarcadas na planta com áreas para potencialidade para os equipamentos sugeridos.


*** O Complexo Turístico constante neste anexo, será objeto de projeto executivo e detalhamento pelo órgão municipal responsável e/ou por terceiros a critério da Prefeitura Municipal. 

ANEXO 3

DETALHE DE DIVISÕES DE ZONAS
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